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EXMO. SR. PRESIDENTE               	                                                        PL 77/2022


Trata-se de projeto de lei, de autoria do Edil Luis Santos Pereira Filho, que “Dispõe sobre a implantação de dispositivo digital de segurança, do tipo alerta de situações de risco nas escolas da rede pública municipal de ensino, denominada “Alerta Escolar” e dá outras providências”.  
A proposição pretende a implantação de um dispositivo de segurança nas escolas da rede pública municipal de ensino, que atuará como um alerta direto na central da Guarda Civil Municipal, nos casos de perigo iminente, tais como: violência, assalto, tráfico de drogas, incêndios e outras ocorrências similares.
Tal matéria está em consonância com nosso direito positivo, especialmente no tocante a competência do Município para legislar sobre assuntos de interesse local, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal[footnoteRef:1], bem como não há que se falar em vício de iniciativa legislativa, uma vez que a matéria não está elencada no rol taxativo das hipóteses de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, disposto no art. 61, §1°, inciso II da Constituição Federal[footnoteRef:2], dispositivo que, em âmbito municipal, corresponde ao art. 38 da Lei Orgânica do Município de Sorocaba[footnoteRef:3].  [1:  “Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;”
]  [2:  Art. 61. (...)
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
II - disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;        
d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, VI;         
f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.         
]  [3:  Art. 38.  Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis que versem sobre:
I - regime jurídico dos servidores;
II - criação de cargos, empregos e funções na Administração direta e autárquica do Município, ou aumento de sua remuneração;
III - orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano plurianual;
IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta do Município.
] 

É oportuno mencionar que no passado o Jurídico desta Casa de Leis ao analisar proposições similares, tinha o entendimento que se tratava de matéria administrativa de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Entretanto, tal entendimento restou superado após o julgamento pelo Supremo Tribunal Federal do Recurso Extraordinário com Agravo nº 878.911, em 19/09/2016, que inclusive deu origem ao Tema nº 917 de Repercussão Geral[footnoteRef:4], no qual ao analisar uma lei de conteúdo semelhante ao da proposição em tela e de iniciativa parlamentar, não vislumbrou usurpação da competência privativa do Executivo. Vejamos:  [4:  Tema 917: Competência para iniciativa de lei municipal que preveja a obrigatoriedade de instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias.
] 


“Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido. [BRASIL. STF. Repercussão Geral no RE c/Ag 878.911 – RJ. Plenário. Rel.  Min. Gilmar Mendes. 19/09/2016]” 
 
Aliás, após o julgamento acima, o Tribunal de Justiça de São Paulo também adotou o entendimento desse Tema 917, quando analisou a constitucionalidade de Lei Municipal de iniciativa parlamentar, que dispunha sobre instalação de câmeras de segurança nas proximidades do Paço Municipal, conforme o seguinte:
“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 4.992, de 23 de junho de 2016, do município de suzano, de iniciativa parlamentar que dispôs sobre a instalação de câmeras de segurança nas proximidades do paço municipal, do cadastro único, da justiça do trabalho, da câmara municipal, fórum e praça dos três poderes do município. Ausência de violação ao princípio da separação de poderes. Inexistência de vício de iniciativa. Entendimento jurisprudencial do STF Tema 917 de Repercussão Geral. Ação improcedente.” [Adin nº 2256410-07.2016.8.26.0000. Órgão especial. Rel. Des. Ferraz de arruda. Julgado em 17 de maio de 2017]
Insta salientar que o jurídico desta Casa já se manifestou nesse mesmo sentido quando analisou outras proposições semelhantes, merecendo destaque as seguintes:
1) PL nº 264/2018, de autoria do Vereador Rodrigo Maganhato, que foi transformado na Lei nº 11.835, de 27 de novembro de 2018, que “dispõe sobre o uso de sistema de alarme contra furto de cabos e fios elétricos nas escolas de educação infantil e fundamental do Município de Sorocaba”
2) PL nº 122/2020, de autoria do nobre Vereador Wanderley Diogo de Melo, que “Autoriza a implantação de dispositivo digital de segurança, do tipo alerta de situações de risco, nas escolas da rede pública municipal de ensino, e dá outras providências”, o qual foi arquivado em 15/09/2021 pelo Ato da Mesa nº 39/2021.
3) PL nº 458/2021 de autoria do nobre Vereador Ítalo Gabriel Moreira, que “Dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e cercanias, e dá outras providências”, o qual consta no site oficial como última tramitação em 07/12/2021 - Aguardando Parecer da Comissão de Justiça.

[bookmark: art42p]Todavia, há que se observar que o art. 4º da proposição contém disposições que tratam de matéria tipicamente administrativa, representativa de ato de gestão, de escolha política de como atuar para a satisfação das necessidades essenciais coletivas, configurando flagrante invasão da esfera de competência privativa do Poder Executivo, violando, assim, o Princípio da Independência e Harmonia dos Poderes (art. 2º da CF, art. 5º da CE e art. 6º da LOM).
Ocorre que a competência da Câmara Municipal se circunscreve à edição de normas gerais e abstratas, ficando a cargo do Chefe do Poder Executivo a “direção superior da administração”, o que envolve a regulamentação de situações concretas e adoção de medidas específicas de planejamento e organização dos seus serviços[footnoteRef:5], inclusive no que diz respeito a atribuição de seus órgãos[footnoteRef:6] e, consequentemente, a escolha das medidas necessárias para a implantação do proposto no projeto de lei em análise. [5: Art. 61.  Compete privativamente ao Prefeito:
   II - exercer a direção superior da Administração Pública Municipal;
   VIII - dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração municipal, na forma da lei.
]  [6:  Art. 38.  Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis que versem sobre:
    IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta do Município.
] 

Por fim, cabe ainda alertar que a proposição merece reparos com relação a melhor técnica legislativa:

1) O art. 1º está incompleto, havendo necessidade de acrescentar ao seu início um termo ou “comando” que dê clareza e defina a verdadeira intenção da proposição.
2) No art. 3º deve-se corrigir o termo “Guarda Municipal de Sorocaba” para “Guarda Civil Municipal de Sorocaba”.

Ex positis, à exceção do art. 4º do PL e observadas as recomendações de técnica legislativa, nada a opor sob o aspecto legal da proposição, ressaltando-se que a sua aprovação dependerá do voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara (art. 162 do RI)[footnoteRef:7]. [7:  Art. 162. Todas as deliberações da Câmara, salvo disposição expressa em contrário, serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria absoluta dos seus membros.] 

  É o parecer.
   Sorocaba, 17 de março de 2022.

[bookmark: _GoBack]               Roberta dos Santos Veiga 
                                                                             Procuradora legislativa  
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